
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.825 - SC (2016/0181070-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CIPRIANO THIBES 
ADVOGADO : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO  ENTRE  A ELABORAÇÃO DE 
CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO  DA RESPECTIVA ORDEM  DE  
PAGAMENTO. INVIABILIDADE.  MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC/1973. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de 
que não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).
2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos Recursos Especiais que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça. Precedente: AgInt no AREsp 880.709/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17.6.2016.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CIPRIANO THIBES 
ADVOGADO : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 98-100, e-STJ) que deu provimento ao 

Recurso Especial para afastar a incidência dos juros de mora no período compreendido entre 

a elaboração dos cálculos e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor 

(RPV).

A parte agravante sustenta que a matéria discutida nos autos não está 

pacificada. Aduz ser impositiva a incidência de juros moratórios no interregno afastado pela 

decisão recorrida. 

Afirma (fl. 107, e-STJ):

Afinal, é ressabido que os juros moratórios são calculados apenas 
até o dia em que se inicia a execução da sentença.

Se houvesse imediata solicitação de pagamento, não haveria 
porque se preocupar com juros moratórios; entretanto, com a eventual oposição 
de embargos ou, mesmo, pela natural demora na tramitação da execução, pode 
decorrer extenso lapso de tempo até a efetiva inclusão do requisitório no 
orçamento respectivo.

É de se recordar que, a posteriori, ao efetuar a quitação do 
precatório, a Autarquia-Executada limita-se a aplicar a correção monetária, pelo 
IPCA, restando olvidados os juros moratórios.

Agora se imagine a seguinte situação: conta de liquidação 
elaborada, mas impugnada pelo devedor, que interpõe embargos, somente 
julgados definitivamente após dois anos de sua distribuição.

Deverá a parte credora arcar com os ônus de tal demora, sem 
remunerar-se dos juros devidos no período de tramitação dos embargos? É 
evidente que não.

Mesmo que se trate de embargos acolhidos parcialmente, pois, em 
tal hipótese, será o embargante beneficiado com o recebimento de honorários 
advocatícios; ao credor, por seu turno, caberá a devida remuneração do capital 
efetivamente devido.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo sobrestamento do 
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processo, tendo em vista a repercussão geral da matéria reconhecida pelo STF.

Impugnação apresentada às fls. 115-116, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.9.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.143.677/RS (Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 4.2.2010), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 

entendimento da não incidência de juros moratórios no período compreendido entre a 

elaboração dos cálculos de liquidação e o efetivo pagamento do precatório ou da requisição 

de pequeno valor (RPV), desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para o seu 

cumprimento, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS 
DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. 
TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
(artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 
inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de 
juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 
pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008).

(...)
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 

17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete:
"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 

Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam 
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pagos."
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre 

a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 
DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de 
Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem 
legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 
18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 
1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, 
DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo 
Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra  
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 
18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).

(...)
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 
RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela 
recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008.

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 

entendimento firmado por este Tribunal Superior, motivo pelo qual merece reparo.

Outrossim, ressalta-se que o reconhecimento da repercussão geral pela 

Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos Recursos Especiais que 

tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 

A propósito, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
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INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL.  
RECONHECIMENTO  DA REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL   FEDERAL.  SOBRESTAMENTO.  
DESNECESSIDADE.  INADMISSÃO  DO RECURSO  ESPECIAL.  
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. 
ARTIGO 544, § 4º, INCISO I, DO CPC/1973.

1.  É firme o entendimento no âmbito dessa Corte Superior no 
sentido de que o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não acarreta o 
sobrestamento  do  exame  do  presente  da  questão  pelo STJ, o que ocorrerá  
apenas em relação aos Recursos Extraordinários interpostos contra  acórdãos  do  
Superior  Tribunal de Justiça, na forma do que reza o art. 543-B, § 1°, do CPC.

2.  Nos  termos do art. 544, § 4º, I do CPC/1973, com a redação 
dada pela  Lei  n.  12.322/2010,  é  inviável  o  provimento do agravo em recurso  
especial  que  não  impugna,  de forma específica, todos os fundamentos  
adotados  pela  decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 880.709/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 
17/06/2016)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0181070-7 REsp 1.612.825 / SC

Números Origem:  00039669420154040000  00044110720058240022  39669420154040000  
44110720058240022

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CIPRIANO THIBES 
ADVOGADO : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIPRIANO THIBES 
ADVOGADO : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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